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			À “Angélica”,

			por todo apoio e carinho

			em tempos difíceis,

			minha eterna gratidão.

			Ao meu irmão, Renato,

			um cara com um coração incrível,

			meu melhor amigo.

			À minha Mãe,

			Neide Brombai Pierrotti,

			por tudo.

			Ao amigo “Aristóteles”,

			companheiro na árdua defesa da legalidade,

			por toda a sua integridade.

		


		
			“(...) certas pessoas (...) têm o pleno direito de cometer toda sorte de desmandos e crimes, como se a lei não houvesse sido escrita para elas.”

			Dostoiévski – Crime e Castigo (1866)

		


		
			PREFÁCIO

			Esta é uma obra de ficção1?

			Durante as doze horas quase ininterruptas dedicadas à leitura, sentia-me impelido a virar as páginas como se minha atenção fosse uma granada de artilharia, que se movimenta velozmente da câmara de um canhão a partir da explosão da pólvora de uma carga de projeção, atravessa a boca de fogo sob o efeito de balística interna adquirido na “alma” — a superfície interna do cano do canhão —, percorre sua trajetória na atmosfera e chega a seu destino, explodindo numa área de alvos onde produzirá efeitos táticos. E a obra é isto mesmo: começa e termina com “explosão”, o que faz lembrar o símbolo da arma de Artilharia do Exército — a “bomba em chamas” —, que poderia funcionar como uma metáfora de sentido e significado deste livro.

			Assim como a granada que percorre trajetória balística determinada pela técnica do artilheiro entre as duas explosões que definem seu destino, a história narrada por Rubens Pierrotti Junior — experiente oficial de artilharia do Exército Brasileiro, na reserva, paraquedista militar e advogado — segue um fio diacrônico muito bem estruturado, precisamente calculado, minuciosamente apresentado e desenvolvido com especial talento literário, que retém o leitor ao longo dos oito capítulos do livro.

			Os Diários correspondem ao período de doze anos — de 2010 a 2022 — da história do simulador de apoio de fogo de artilharia “Smart”, produzido pela empresa espanhola “Lokitec”, e dos personagens mais diretamente envolvidos em sua apressada e polêmica concepção, seu atribulado desenvolvimento e sua problemática entrega.

			Battaglia, Simão, Helena, Barbie, Stark, Amorielli, Reis, Angélica, Alberto, Delzuíte, Papa Velasco e Aureliano são alguns dos personagens da trama, que oferece ingredientes de um típico thriller contemporâneo: intrigas internacionais, espionagens, amores, desilusões, política, encontros, desencontros, lawfare, segredos, honestidades e, “acima de tudo” — às vezes “de todos” —, hipocrisias, cinismos e veleidades.

			Em camada sutil, Rubens Pierrotti mostra um Brasil ainda refém de problemas estruturais e conjunturais. A extrema desigualdade social transparece, por exemplo, nos personagens dona Delzuíte e general Simão. A história também é permeada de situações que concedem ao leitor a oportunidade de conhecer traços de estruturas organizacionais de instituições federais, aspectos de socialização da denominada “família militar” e rotinas gerenciais administrativas praticadas no serviço público, especialmente no âmbito de unidades militares.

			Nesses dias em que a sociedade ainda busca entender o processo que culminou nos eventos de 8 de janeiro de 2023, em alguma medida “incubados” em áreas militares defronte a quartéis Brasil afora, a leitura dos Diários poderá funcionar como “munição” informativa ou referencial para percepção e interpretação daqueles fatos muito além do mero senso comum. Afinal, os fenômenos sócio-históricos têm causas e são movidos por agentes.

			A obra tangencia temas como esses sem meias palavras, merecendo especial atenção uma certa “Associação dos Veteranos da Brigada Aeroterrestre” — a “VeBrA” —, cujos integrantes, quase sempre usando irregular ou impropriamente os símbolos “aeroterrestres”, são muito similares aos que estariam supostamente envolvidos em atentado à bomba na véspera do Natal de 2022, em Brasília, na cumplicidade de uma pessoa que frequentava os acampamentos político-eleitorais na área militar defronte ao Quartel-General do Exército naquela capital.

			Em plano mais explícito e histórico, Diários da Caserna revela um “passado que nunca foi, que continua”. Essa frase do sociólogo e então deputado Gilberto Freyre no plenário da Constituinte de 1946 é criticada pela antropóloga e escritora Lilia Moritz Schwarcz, que, em seu livro Sobre o Autoritarismo Brasileiro2, expõe uma síntese muito pertinente a partir desse passado que não passa:

			[...] é esse passado que vira e mexe vem nos assombrar, não como mérito e sim tal qual fantasma perdido, sem rumo certo. O nosso passado escravocrata, o espectro do colonialismo, as estruturas de mandonismo e patriarcalismo, a da corrupção renitente, a discriminação racial, as manifestações de intolerância de gênero, sexo e religião, todos esses elementos juntos tendem a reaparecer, de maneira ainda mais incisiva, sob a forma de novos governos autoritários, os quais, de tempos em tempos, comparecem na cena política brasileira (Schwarcz, 2019, p. 224).

			Tudo isso transparece na obra que Rubens Pierrotti entrega ao público brasileiro, seja como tessitura da trama ficcional, seja como decorrência dela, em uma possível projeção sobre o real e a conjuntura.

			E não é por acaso que o enredo se desenvolve durante a última década, quando o país assistiu, em grau de passividade preocupante, à recidiva de um fenômeno que “vira e mexe vem nos assombrar”: o protagonismo político de cúpulas hierárquicas das Forças Armadas, que radicaliza anacrônicos e arriscados processos de politização das instituições militares e de militarização da política e da própria sociedade.

			Outra camada que se insere nos Diários, como espécie de bônus, é a descrição de paisagens matrizes do Brasil e de outros países, onde os personagens transitam em suas venturas, desventuras e aventuras. É o momento em que a obra adquire caráter de guia prático, histórico, cultural e sentimental do protagonista coronel Battaglia. O leitor verá esse personagem iniciando a narrativa como major do exército, casado, brilhante e promissor oficial de artilharia. Rubens Pierrotti leva-o a percorrer interiores e exteriores — do Brasil, do mundo e de sua própria alma.

			O Smart é um simulador de apoio de fogo de artilharia, esta obra é um exercício literário de ficção, e você, caro leitor, terá a oportunidade de reconstituir o Dossiê Smart a partir dos retraços de memória que a máquina do esquecimento quer triturar. Se tais retalhos poderão ser história, dependerá do que se fará com a história que Rubens Pierrotti contará a partir da próxima página. Boa leitura!

			General Dreyfus3
agosto de 2023

			

			
				
					1.Segundo o autor, trata-se de um “exercício literário de ficção”. Sob tal condição e muito honrado, aceitei o convite para prefaciar este livro.

				

				
					2.SCHWARCZ, Lilia Moritz. Sobre o autoritarismo brasileiro. São Paulo: Companhia das Letras, 2019.

				

				
					3.O autor do prefácio preferiu escrevê-lo sob um pseudônimo.

				

			

		


		
			CAPÍTULO 1

			ARQUIVO (AINDA) VIVO

			2018

		


		
			Luz vermelha!

			Havia meses que o repórter do jornal espanhol El País tentava entrevistá-lo sobre um suposto esquema de corrupção envolvendo generais do exército e uma empresa estrangeira. Finalmente, Battaglia tinha concordado em falar sobre o assunto, no entanto, por cautela, decidira informar apenas de última hora onde deveria se dar o encontro.

			O ex-militar despediu-se do cachorro, saiu de casa e, cinco minutos depois, postava-se diante da bilheteria da estação do metrô de Botafogo, no Rio de Janeiro. Enviava, assim, uma mensagem à posteridade: caso sofresse algum atentado fatal, haveria um último registro de vídeo, gravado pelas câmeras da concessionária do serviço, com a sua imagem e a do jornalista.

			Às 10h01, o alarme do celular soou, indicando um novo recado. Era o jornalista: “já estou aqui”. Não estava. Battaglia olhou ao redor para se certificar. Não o conhecia pessoalmente, mas havia realizado, pela internet, uma vasta pesquisa sobre Fábio Rossi, esforçando-se para memorizar sua fisionomia.

			Imaginou, então, que o repórter se encontrava próximo às máquinas de autoatendimento da entrada oposta da estação. Irritou-se. Como podia ter cometido tal equívoco? Afinal, ele tinha sido muito claro em suas orientações. Por que o jornalista descumpria o combinado? Com qual propósito alterara o local de encontro? Teria sido cooptado pelo serviço de inteligência do exército?

			Não se tratava de paranoia. Alguns anos antes, quando na ativa, Battaglia havia sido chefe da seção de inteligência do Comando Logístico do Litoral Leste, que abrangia os estados do Rio de Janeiro e do Espírito Santo. Tinha, portanto, motivos de sobra para se preocupar. Conhecia bem o modus operandi desses serviços de informação. Os chamados “agentes secretos”, muitas vezes, não são arapongas profissionais, mas pessoas comuns, afinal, é o disfarce ideal. Por mais que se pesquise, um cidadão comum parece sempre limpo. Além disso, jornalistas ainda podem fazer perguntas sem levantar suspeitas. Seria Fábio Rossi um informante do exército?

			Não poderia se arriscar. Naquela época, tinha a sensação de estar sendo seguido. Seu celular parecia grampeado — ilegalmente, claro. Sabia que muitas agências de espionagem agiam dessa forma. E o exército não era exceção, muito pelo contrário.

			Battaglia, então, enviou a primeira resposta:

			“Venha para o ponto combinado: ‘bilheteria’. Acessos A ou C, pela rua São Clemente.”

			Mas Fábio retrucou: 

			“Saí do metrô. Estou na praça te esperando.”

			Sobre a estação do metrô de Botafogo, existe uma grande e oblonga praça, nomeada em homenagem ao líder sul-africano Nelson Mandela. É flanqueada por bares e restaurantes, um ponto de happy hour frequentado de segunda a segunda. Naquele horário, o movimento ainda era pequeno. Chuviscava. Embora não incomodasse, não era natural alguém ficar parado sob a chuva. Battaglia desconfiou. Por que o repórter insistia em mudar o ponto de encontro? Insistiu:

			“Local errado. Venha para o ponto combinado. Você tem um minuto. Do contrário, vou cancelar nosso encontro.” — Era o ultimato do ex-militar.

			Em pouco mais de trinta segundos, estavam frente a frente pela primeira vez, depois de meses de insistência do jornalista. Fábio chegou sem fôlego. Parecia que tinha corrido. Calça jeans, camisa branca e sapatênis cinza e branco. Sua descrição conferia com a que seu interlocutor recebera. A aparência também batia com as imagens pesquisadas na internet. Estatura mediana, olhos e cabelos castanhos, sem sinais de calvície, rosto no formato oval, idade entre 30 e 35 anos e um pouco acima do peso, o que já havia sido denunciado por sua respiração ofegante com o pouco de esforço físico.

			— Venha! Me acompanhe — ordenou Battaglia.

			— Aonde vamos? — perguntou Fábio.

			— Vai saber quando chegarmos lá — respondeu secamente.

			Passaram pela roleta. Havia um trem estacionado na estação. Era uma composição contínua, com vagões abertos de ponta a ponta. Battaglia entrou no primeiro deles e não se deteve, continuou a caminhar, acompanhado pelo repórter. Parou e olhou para trás a fim de certificar-se de que ninguém os seguia. Voltou a se movimentar até alcançar o último carro do comboio. De repente, a luz vermelha começou a piscar, e o aviso sonoro de partida foi acionado. Quando as portas estavam prestes a se fechar, Battaglia empurrou o jornalista e retornaram à plataforma. 

			“Mas que cara maluco!”, pensou Fábio, enquanto se recuperava do susto.

			Se algum espião estivesse na composição, havia sido despistado. Estaria agora a caminho da próxima parada, no Flamengo. Mas não era suficiente. Battaglia sabia que as perseguições, normalmente, eram efetuadas por equipes. Com olhos vivos, inspecionou toda a área de embarque. Não identificou nenhum suspeito.

			— Pronto, chegamos — decretou, com um meio sorriso, tentando imprimir bom humor à situação. — Vamos sair. Peço que, a partir de agora, coloque seu celular no modo avião para evitar que sejamos rastreados.

			Fábio obedeceu. Em poucos minutos, estavam sentados um diante do outro. Battaglia decidira ocultar-se na Livraria Prefácio, na rua Voluntários da Pátria, nas proximidades da Estação de Cinema NET Rio, que costumava frequentar para assistir a “filmes-cabeça”. Ali, no fundo do estabelecimento, escondia-se um encantador bistrô, com paredes de pedra, belos quadros modernistas e uma imponente escultura de Dom Quixote. O cardápio era variado, com destaque para os vinhos importados e as delícias de pâtisserie.

			— Gostaria de agradecer, coronel, por ter aceitado falar conosco do El País.

			— Fábio, estou fora do exército há um ano e meio. Você é civil. Não me chame de coronel. Nem acho conveniente. Não quero que ninguém nos escute.

			Battaglia tinha se aposentado aos 47 anos de idade, com proventos integrais do posto de coronel, beneficiando-se de um dos privilégios da carreira militar. Teoricamente, tinha trabalhado por 32 anos. Na realidade, contudo, os militares somam como serviço “efetivo” o tempo que passam nas escolas das Forças Armadas. Quando se formou como oficial de artilharia do Exército, Battaglia já contava sete anos para a aposentadoria; três deles como aluno do Ensino Médio, na Escola de Cadetes em Campinas; e quatro na AMAN, a Academia Militar das Agulhas Negras, em Resende, no interior do Rio de Janeiro. Militares precisam de trinta anos de serviço para se jubilar. Assim, descontados os sete anos das duas escolas, isso pode ocorrer com apenas vinte e três anos de trabalho. O coronel ficara dois anos a mais, pois tinha se formado vinte e cinco anos antes. Para o jornalista, aquela era uma realidade chocante! O militar no Brasil pode se aposentar com menos de 50 anos de idade, bem antes do que a maioria dos trabalhadores, que, no final, pagam parte dessa conta.

			Battaglia falava baixo. Tinha escolhido uma mesa discreta ao fundo da livraria e continuava a tomar suas precauções. Evitava se expor. Mas, afinal, queria saber: como o jornal havia chegado ao seu nome?

			— O BrasiLeaks enviou um documento para o El País: o Dossiê Smart — respondeu Fábio. — Seu nome aparece lá, assim como os de outros militares e civis que trabalharam no projeto.

			O BrasiLeaks é uma organização brasileira, sem fins lucrativos, que recebe e divulga denúncias contra autoridades governamentais e empresas. O anonimato das fontes é garantido por meio de sistemas cifrados em uma plataforma virtual. Foi inspirado no WikiLeaks, do ativista, editor e hacker australiano Julian Assange. A entidade se notabilizou em 2010, ao publicar informações vazadas por um analista de inteligência do Exército norte-americano. Esse material incluía registros chocantes das guerras no Afeganistão e no Iraque.

			O Dossiê Smart impressionou o BrasiLeaks: 1.300 páginas com provas documentais da existência de um grande esquema de corrupção e de outros crimes envolvendo oficiais de altas patentes do Exército Brasileiro. O material revelava escandalosas trocas de favores com uma indústria estrangeira do setor de defesa militar — a Lokitec — e seu representante comercial, um conhecido “mercador da morte”. Como a empresa tinha escritório em Madri, o BrasiLeaks achou por bem repassar o dossiê para um periódico espanhol. Escolheu o El País, por sua credibilidade e pelo fato de contar com uma boa equipe de jornalismo investigativo.

			Fábio Rossi fazia parte desse time. Formado em Relações Internacionais pela Pontifícia Universidade Católica do Rio de Janeiro, a PUC-Rio, havia realizado seu mestrado profissional em Jornalismo na Universidad Autónoma de Madrid, na Espanha, curso promovido em parceria com a Escuela de Periodismo El País. Depois de três anos, retornara ao Brasil para trabalhar na redação do jornal, em São Paulo. Sentia, entretanto, a distância da família e, como carioca, procurava viajar ao Rio de Janeiro sempre que possível. A entrevista com Battaglia, além do potencial de se tornar um tremendo furo de reportagem, era mais uma oportunidade de estar próximo dos entes queridos.

			— Dossiê Smart — repetiu o jornalista. — O que você poderia me dizer sobre essa denúncia?

			— Primeiro: está bem escrito — elogiou Battaglia. — Conta a história com exatidão em todos os detalhes. Quem o produziu teve o cuidado de desvelar o esquema e disponibilizar provas contundentes desses ilícitos. São documentos do próprio Exército. Alguns deles são “classificados”, o que, no jargão militar, quer dizer “sigilosos”. O dossiê apresenta fortes indícios de que generais e oficiais do Projeto Smart cometeram graves crimes e inúmeras improbidades administrativas. Teriam causado um prejuízo de mais de 100 milhões de reais ao Brasil.

			Uma coisa era lógica, tanto para o BrasiLeaks como para o El País: o material certamente tinha sido organizado e redigido por gente que atuava dentro das Forças Armadas. De que outro modo o autor ou os autores teriam obtido acesso aos documentos classificados? Corria o boato de que Battaglia seria um dos responsáveis pela elaboração da denúncia, talvez o principal. Ele havia lutado contra as ilegalidades do projeto e, em represália, fora perseguido e punido veladamente por generais supostamente envolvidos no esquema.

			— Quem escreveu o dossiê? — insistiu Fábio, procurando solução para o mistério. — E por que foi escrito? O exército diz que foi você.

			O El País havia enviado perguntas sobre o dossiê ao CComSEx, isto é, ao Centro de Comunicação Social do Exército. Não recebeu confirmação nem refutação sobre o conteúdo. O jornal ficou com a impressão de que o alto comando militar também estaria em busca dos autores. Um ponto, contudo, chamou a atenção do jornalista: generais e coronéis, espontaneamente (em off), acusavam Battaglia de caluniar e difamar “honrados e destacados” oficiais da Força Terrestre.

			— Fábio, o Dossiê Smart conta a história do Projeto Smart desde 2010, quando eu ainda não fazia parte dele, e vai até 2017, quando eu já o havia deixado. Desliguei-me do projeto no início de 2014. Como eu poderia tê-lo escrito?

			— Mas você tem o dossiê, não?

			— Tenho uma cópia, sim. O documento chegou a algumas pessoas ligadas ao projeto, aquelas que, de alguma forma, lutaram contra as ilegalidades. Também sei que foi enviado a alguns órgãos de investigação, como a Polícia Federal.

			Battaglia fez uma breve pausa e retomou:

			— Fábio, se o seu objetivo é descobrir quem escreveu o dossiê, sinto muito, mas não posso te ajudar. Assim, considero encerrada nossa entrevista — sentenciou Battaglia, contrariado, preparando-se para partir.

			Fábio percebeu que não podia desperdiçar todo o esforço empenhado naquela investigação. Precisava ter tato para não perder a frágil confiança que conquistara. O jornalista tinha à sua frente, sem dúvida, uma das principais testemunhas da história do Smart. Afinal, Battaglia havia sido supervisor operacional do projeto por mais de três anos.

			— Espera, coronel... Quero dizer, Battaglia! — adiantou-se, estendendo o braço para que o interlocutor não se levantasse. — O El País só precisa confirmar alguns pontos da história, completar esse quebra-cabeça. O documento é impressionante! Muito diferente dos dossiês fabricados que já recebemos. O CComSEx está nos enrolando, tentando ganhar tempo. Ninguém quer falar nada, e faz três meses que pedimos para conhecer o simulador na AMAN. Até agora, não recebemos resposta. Conseguimos conversar com alguns militares, prometendo mantê-los no anonimato. A maioria confirmou a história. Só uma minoria defende o exército. São justamente essas pessoas que nos oferecem explicações rasas e que fazem acusações ao senhor, coronel... Quero dizer, a você, Battaglia.

			Fábio fez uma pausa, mirando por um instante a escultura do Dom Quixote, e prosseguiu:

			— Uma coisa chamou muito a nossa atenção. Os militares que confirmam a veracidade do dossiê veem você como um herói; os que negam, ao contrário, acusam-no de ser um traidor do exército.

			Battaglia, de fato, tinha se tornado uma figura polêmica na instituição. Os defensores da boa disciplina o elogiavam. Já os carreiristas o odiavam. A palavra “Smart” tinha virado um tabu. Podia custar caro a quem a mencionasse em contexto errado. Qualquer observação negativa era tomada como crítica pessoal ao gerente do projeto, um poderoso general de quatro estrelas contra o qual ninguém ousaria bater de frente. Ou melhor, quase ninguém. Battaglia e alguns de seus colegas de farda tinham experimentado, em maior ou menor grau, as consequências de confrontá-lo. E, como dizem no exército, “a corda sempre arrebenta do lado mais fraco”.

			O CComSEx, liderado por um general de brigada, diretamente subordinado ao Comandante do Exército, tinha recebido ordens expressas para abafar o caso. O Exército Brasileiro, que proclamou a República em 1889, contraditoriamente, parece às vezes complacente com comportamentos, por assim dizer, não muito “republicanos” de seus membros. Esconde fatos da imprensa, conduz falsas investigações, estabelece acordos de bastidores com outras instituições, recorre a lobbies para aprovar leis em benefício próprio e otras cositas más. Infelizmente, não faltam exemplos para confirmar essas práticas nefastas.

			Treinamento de mídia para lidar com a imprensa, inclusive, passou a ser uma das disciplinas das escolas para os oficiais. Mas não, como seria de se esperar, para garantir o direito da população à informação; e sim para a defesa intransigente da imagem do exército. Prescrevem o uso de técnicas antigas e preconceituosas como “cruze as pernas”, “não se mexa durante toda a entrevista” e “coloque uma aliança no dedo para inspirar confiança”, o que é indicado mesmo àqueles que não são casados. A ordem é: “termine sempre dizendo que o exército não compactua com atitudes dessa natureza, que as investigações estão sendo conduzidas com máximo rigor e que, no final, se os fatos ficarem provados, os responsáveis serão exemplarmente punidos”.

			A ideia é manipular a imprensa e abafar casos que possam ter repercussão negativa para a instituição, como já havia acontecido antes. Alguns acontecimentos passados haviam fugido do controle do exército e vieram à tona, como o do jornalista Vladimir Herzog, que, em 25 de outubro de 1975, foi torturado e assassinado nas dependências do DOI-CODI paulista. Esse órgão de repressão da Ditadura Militar era comandado, à época, pelo coronel Carlos Alberto Brilhante Ustra, um dos mais violentos e cruéis verdugos dos opositores do regime. A versão oficial (do Comando do II Exército) para a morte do profissional de comunicação dava conta de um “suicídio”, com a divulgação de uma foto grotesca de seu suposto enforcamento na cela.

			Ocorreu o mesmo no caso da bomba do Riocentro, em 1981, que estourou antes da hora prevista no colo do sargento Rosário. O capitão Machado, coautor do atentado terrorista, ficou gravemente ferido, mas sobreviveu, ganhando o apelido de “bombinha” entre os debochados colegas de sua turma da Academia Militar. Em ambos os casos, o exército conduziu inquéritos policiais militares fakes, inocentando os delinquentes. A Justiça Militar é a única em que os casos são apreciados por uma ampla maioria que sequer se sentou nos bancos de uma faculdade de Direito. Com sessenta horas-aula de Direito Penal Militar na AMAN, os oficiais do Exército se tornam aptos para julgar os crimes cometidos pelos colegas de farda. Na Marinha e na Aeronáutica, não é diferente.

			Logo se soube exatamente o que ocorrera naquele 30 de abril de 1981. As forças conservadoras haviam planejado cometer um atentado terrorista no Centro de Convenções do Riocentro, durante um show de MPB que celebrava o Dia do Trabalhador. Ali estavam reunidas cerca de vinte mil pessoas. O objetivo era criar uma narrativa que culpasse os oposicionistas, de forma a se justificar uma nova onda repressiva e a interrupção do processo de redemocratização do país. A tragédia somente não ocorreu em decorrência da inépcia dos executores da ação.

			Passava das nove da noite, quando um veículo Puma que trazia os militares deu marcha à ré na área do estacionamento. Com o movimento, a bomba explodiu dentro do automóvel. O sargento Guilherme Pereira do Rosário morreu instantaneamente. O capitão Wilson Dias Machado, gravemente ferido, desceu do carro segurando as vísceras que lhe afloravam do ventre. Foi socorrido e conduzido ao Hospital Miguel Couto, onde pediu que alertassem seus superiores. Enquanto recebia socorro, repetia: “deu tudo errado, deu tudo errado”.

			Mesmo com o fracasso da operação, os investigadores militares tentaram forjar evidências para criminalizar as células terroristas de esquerda, que já se encontravam praticamente inativas naquela época. Essa narrativa, contudo, não convenceu nem os próprios colegas de tropa. Nos bastidores, altos oficiais passaram a admitir que o ataque ao Riocentro tinha sido obra do pessoal da linha dura, colegas mais radicais dos quartéis. Os jornais foram capazes de apurar os fatos e identificar os responsáveis. Mais de quarenta anos depois, porém, ninguém havia sido adequadamente punido pelo crime.

			No que tange às Forças Armadas, esses são apenas alguns dos episódios de afronta à lei, perpetrados durante o regime de exceção, investigados e noticiados pela grande imprensa nacional. Há inúmeros outros, muitos dos quais jamais serão revelados porque o exército destruiu todos os documentos sigilosos que poderiam incriminar seus integrantes. Foi fogueira em tudo quanto é 2ª seção, ou seja, nas seções de inteligência do exército, para extinguir evidências, especialmente depois que o Congresso Nacional editou a Lei de Acesso à Informação (LAI), em 2011.

			Na época, os generais de quatro estrelas realizaram às pressas, em Brasília, uma Reunião do Alto Comando do Exército (RACE). Movidos pela urgência, decidiram queimar tudo que comprometia a instituição. Essa deliberação, entretanto, não constou em ata. A ordem foi baixada, aos comandos subordinados, por meio de documentos pessoais confidenciais, que não recebem protocolo da 2ª seção. A missão foi repassada verbalmente aos executores, sem o devido registro. Grande parte da história brasileira foi, assim, incinerada.

			Dessa forma, os parentes das vítimas da Ditadura Militar jamais saberão ao certo o que sucedeu a seus entes queridos. Os militares que praticaram torturas, assassinatos e atos de terrorismo nunca responderão pelos bárbaros crimes que cometeram. O irônico é que a LAI tem a mesma pronúncia da palavra inglesa “lie”, que significa “mentira”; e, dentro do exército, o trocadilho virou mais uma piada sem graça.

			Essa operação de limpeza de rastros é, no entanto, ainda mais antiga. Em 2006, por exemplo, Battaglia, enquanto servia na Brigada de Selva do Alto Rio Negro, na fronteira com a Colômbia, tomara conhecimento da missão em curso de verificar se a seção de inteligência guardava documentos que pudessem comprovar crimes da Ditadura Militar. A ordem era para destruí-los de imediato. Mas parece que nada foi encontrado nos arquivos, pois esse material já havia sido eliminado antes mesmo da transferência da Brigada Araribóia de Niterói para a região da Cabeça do Cachorro. Os quartéis distribuídos pelo país receberam reiteradas vezes essa mesma incumbência. Os generais queriam ter certeza de que todos os vestígios de delitos tinham sido apagados.

			Alguns dirão que tudo isso pertence a um passado remoto. Não! Quase quarenta anos após o início da redemocratização, as escolas militares ainda comemoram o golpe de 31 de Março de 1964. Nessa data, os quartéis promovem solenidades de formatura e a “façanha” é citada com orgulho na leitura da Ordem do Dia pelo Comandante do Exército ou pelo ministro da Defesa. E pior: grande parte da população brasileira passou a romantizar esse passado nefasto da história do país, congraçando-se com os militares nesses festejos.

			Não há pedido de perdão dos fardados, tampouco há arrependimento pelas barbaridades cometidas durante os vinte e um anos do regime de exceção. Ao fim do período ditatorial, os militares providenciaram uma Lei de Anistia, destinada a absolvê-los dos crimes imprescritíveis perpetrados contra a humanidade. Até hoje, veneram torturadores. Muitos militares ainda se julgam heróis, verdadeiros salvadores da pátria. Teriam impedido o Brasil de se tornar uma Cuba (como diziam antigamente) ou uma Venezuela (como dizem a partir da segunda década do século XXI).

			Tudo isso passou como um filme pela cabeça de Battaglia, que então se dirigiu novamente ao jornalista.

			— Tudo bem, Fábio. Sei que o El País é um jornal sério, muito bem-conceituado, não somente na Espanha, como também na Europa e no mundo. Mas preciso te explicar o que aconteceu no metrô há pouco...

			Nesse momento, o garçom se aproximou para servir o espresso, acompanhado de um copo de água com gás e de um pedaço de palha italiana, uma deliciosa composição de biscoito, leite condensado e chocolate, com uma cobertura nevada de açúcar de confeiteiro.

			Fábio saboreou-a, sem esconder sua predileção por doces. Aproveitou a pequena pausa então para desanuviar o clima. Contou como era diferente viver na selva de pedra de São Paulo, terra natal de Battaglia, maior região metropolitana do país, com quase vinte e dois milhões de habitantes, ritmo frenético e o skyline sem fim de altos edifícios.

			O relato de Fábio trouxe a Battaglia a lembrança da Sinfonia Paulistana, de Billy Blanco, que iniciava o Jornal da Manhã, na rádio Jovem Pan: “Vai o paulista na sua, para o que der e vier / A cidade não desperta, apenas acerta a sua posição (...) Vambora, vambora / Olha a hora, vambora”. Em seguida, tomou o último gole daquele café, e retomou o tema original da conversa, mas o fez falando tão baixo que o jornalista teve de se inclinar para ouvi-lo:

			— Fábio, no início do ano passado, um delegado da Polícia Federal me enviou um recado. Disse que precisava falar comigo, urgentemente.

			Battaglia atendera àquele chamado. Na sede da Polícia Federal, na Praça XV, zona portuária do Rio, ouviu que o caso vinha sendo investigado, em máximo sigilo, pelos agentes da seção de crimes fazendários, em Brasília. O interlocutor não foi brando na advertência: “Querem te apagar, coronel; queima de arquivo!”, sussurrou, enquanto franzia as sobrancelhas, a fim de sublinhar a gravidade da situação. “A PF não pode proteger o senhor; então, sugiro que seja cauteloso e precavido.”

			Depois desse encontro, a luz vermelha se acendeu para Battaglia, que mudou completamente seus hábitos e sua rotina. Vendeu o carro e passou a usar metrô, ônibus, táxi ou veículos de aplicativos. Na cintura, sempre uma pistola 9 mm, calibre de uso exclusivo das Forças Armadas, com carregadores extras. Não largava dela nem mesmo em viagens aéreas. Chegou até a sair do Brasil, a fim de esfriar a situação, dificultando a tarefa de seus eventuais perseguidores.

			— Battaglia, o El País pode te ajudar. O dossiê que recebemos do BrasiLeaks, com todos os documentos, é uma prova fortíssima do que aconteceu no Projeto Smart. Qualquer um que examinar esse conteúdo saberá que exprime a verdade. O problema é que a grande maioria dos leitores nunca terá acesso direto ao material. E tudo isso pode acabar engavetado na PF e na Justiça. Sabemos como são essas coisas no Brasil. É a nossa longa tradição de conchavos! Temos diversos depoimentos anônimos de militares, mas precisamos que você se identifique na reportagem.

			— Até aí, só eu é que estou ajudando o jornal — desdenhou.

			— Sim, tem razão, você está nos ajudando, mas nosso trabalho pode te garantir segurança. Existe um monte de gente que gostaria de ver você levar esses segredos para o túmulo. Quanto mais cedo, melhor para eles! Você já teve a coragem de desafiar o sistema, gente poderosa. Então, conte para as pessoas exatamente o que aconteceu. Elas acreditarão em você, um coronel do exército, que viveu essa história, oferecendo seu testemunho dos fatos! Depois que seu nome aparecer no jornal, vai ficar muito mais difícil te apagarem. A eventual queima de arquivo chamaria ainda mais atenção para o caso.

			E completou:

			— Você me autorizaria a gravá-lo? — disse, tirando o pequeno aparelho da mochila.

			Battaglia mirou fundo nos olhos do repórter, buscando encontrar sinais de sinceridade e boa vontade. Sentiu um frio na barriga. Respirou fundo.

			— Ok. Vou contar tudo. Pode ligar — respondeu, indicando o gravador.

			E a luz vermelha se acendeu...
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			Pretexto

			— Você quer ir para a Espanha? — perguntou assim, sem rodeios, o major Olavo, a mando do general Aureliano.

			O dedicado secretário, ou ajudante de ordens, como se dizia antigamente, cumpria seu dever enquanto caminhava por um dos corredores do Palácio Duque de Caxias, a antiga e imponente sede do Ministério do Exército, ao lado da Central do Brasil, no Rio de Janeiro. Depois de alguns segundos de silêncio, refeito da surpresa, ouviu a confirmação de seu colega de caserna.

			— Diga-lhe que sou soldado. Estou pronto para qualquer missão — respondeu o major Battaglia.

			***

			Anos antes, Aureliano, ainda coronel, tinha sido comandante do, então jovem, tenente Battaglia no 1º Batalhão de Artilharia Aeroterrestre. Depois, fora nomeado adido militar do exército na Embaixada do Brasil na Espanha, cargo de grande prestígio e visibilidade. Por conta da função diplomático-militar, havia residido por dois anos em Madri. Dali para o generalato, tinha sido um pulo. De volta ao Brasil, foi promovido e passou a comandar a Brigada Aeroterrestre, que enquadrava a antiga unidade que havia liderado.

			Quando ganhou a terceira estrela, a de general de divisão, Aureliano foi nomeado inspetor geral das escolas militares, subordinado diretamente a um quatro estrelas. E foi nessa nova posição que vislumbrou uma grande oportunidade. Ao se tornarem generais, os antigos coronéis perdem a arma4 de origem e passam a coordenar ações conjuntas de diversas especialidades.

			O general Aureliano era oriundo da arma de artilharia. Em 2009, quando assumiu a Inspetoria das Escolas Militares, a artilharia brasileira passava por uma fase crítica. Seu principal armamento, o obuseiro, havia sido consumido pela obsolescência. Grosso modo, obu-
seiro é um tipo de canhão, que lança pesadas granadas sobre alvos inimigos, a quilômetros de distância. Mas nunca tente discutir com um “artilheiro raiz”, dizendo que obuseiro seria o mesmo que canhão, pois, para contradizê-lo, ele vai listar pelo menos três diferenças entre um e outro.

			Pois bem! A maioria dos batalhões de artilharia do Exército estava dotada de obuseiros veteranos da Força Expedicionária Brasileira, a FEB, que lutara na Itália durante a II Guerra Mundial, ou de obuseiros da Guerra da Coreia, travada entre 1950 e 1953. O alcance útil desses armamentos encontrava-se muito defasado.

			O Exército até dispunha de outros armamentos mais modernos, como os obuseiros 105 mm L118 Light Gun, de origem inglesa, com alcance de até 21 km com munições especiais (não adquiridas pelo Brasil); e os lançadores múltiplos de foguetes Astros. Fabricados pela Avibrás, em São José dos Campos (SP), os mísseis balísticos do sistema atingiam alvos a 80 km. Um novo projeto em desenvolvimento pretendia ainda ampliar esse alcance, com mísseis de cruzeiro táticos de até 300 km. O número desses armamentos, contudo, era muito reduzido.

			Essa evidente obsolescência da artilharia estava se refletindo até mesmo na tradicional escolha das armas na Academia das Agulhas Negras. A artilharia se tornara uma das últimas opções dos cadetes. Fiel à sua origem, Aureliano, então, teve a ideia: “se o Exército não quer comprar obuseiros modernos, por que não desenvolvemos um simulador de artilharia, como vi na Espanha?”.

			Como adido militar, Aureliano tinha conhecido o Simulador Español de Artillería, na academia de Segóvia. Na década de 1990, o exército daquele país começara a se ressentir da falta de campos de instrução para adestrar suas tropas. As cidades haviam crescido e, por questões de segurança, as granadas de artilharia não podiam simplesmente voar por vários quilômetros sobre os povoados. De repente, os civis tinham se avizinhado perigosamente das áreas de manobras militares.

			Tratava-se de um perigo bem concreto, no mundo inteiro, inclusive no Brasil, a despeito da grande extensão territorial do país. Dona Delzuíte, civil e lavadeira, foi a prova viva disso. Sofreu uma amputação quando lavava roupa dentro de sua residência, no bairro de Bangu, no Rio de Janeiro, atingida por um artefato bélico disparado por um batalhão de artilharia, que fazia exercícios no campo de instrução de Gericinó. A granada autoexplosiva cortou o céu, sibilando pelos ares, até rasgar o telhado e explodir na casa da pobre mulher. Seus braços, ceifados, caíram no tanque, tingindo de vermelho a roupa que procurava alvejar.

			Um inquérito policial militar (IPM) foi prontamente aberto. Havia lesão corporal gravíssima, com perda de membros e incapacitação permanente para o trabalho, pois Delzuíte ganhava a vida justamente como lavadeira. Tratava-se de crime tipificado no artigo 209, § 2º, do Código Penal Militar, com pena de reclusão de dois a oito anos. Não havia, entretanto, dolo. Ninguém quisera provocar aquele dano. Considerando-se o crime culposo, podia-se enquadrá-lo no parágrafo terceiro do mesmo artigo, reduzindo-se a pena para detenção pela metade do tempo: mínimo de um e máximo de quatro anos.

			Mas, afinal, quem teria sido o “culpado” daquele infortúnio? A turma da topografia errara nos cálculos. Nenhum oficial de segurança fora escalado para supervisionar o exercício. O IPM não responsabilizou ninguém. Nem o Ministério Público Militar nem a Justiça Federal Militar se importaram. Afinal, a balística tem seus mistérios! Um gráfico de probabilidades, a curva de Gauss, copiado do apêndice do Manual de Técnica de Tiro da Artilharia de Campanha, com a figura de um sino, seria a prova contundente da inocência dos milicos. Aquele, certamente, tinha sido um tiro anômalo. Culpa de ninguém!

			A tragédia só não foi pior porque os sargentos desconfiaram da direção para onde os tubos dos obuseiros apontavam. Assim, a maioria não disparou as granadas, fingindo que tinham falhado. Por que, porém, destacar o testemunho de quem havia notado o erro grosseiro de pontaria, para fora dos limites do campo de instrução marcial? O encarregado do IPM se concentrou apenas no que interessava.

			Mas não pensemos mal dessa honrosa instituição. O Exército não desamparou Delzuíte, que, por conta do acidente, também acabou abandonada pelo marido. Colocou à sua disposição um veículo civil, além de um militar na função de motorista e ajudante. Esse serviço era acionado, normalmente, apenas uma vez por semana. Um dedicado soldado se apresentou voluntariamente para a missão. Em razão da nobreza do ato, foi promovido a cabo, com garantia adicional de estabilidade (conforme prometido por seus superiores). A lavadeira, que até o acidente dependia do Sistema Único de Saúde (SUS), foi adicionada ao Fundo Social do Exército (FUSEx), que gere o plano de saúde corporativo da Força Terrestre.

			Delza, como Delzuíte preferia ser chamada, se não bastasse todo o mal que lhe fizeram, ainda ganhou de brinde o sarcasmo dos militares, que a apelidaram de “Delza grega”, pela semelhança com as antigas estátuas sem braço! Por sorte, parece que ela nunca soube da alcunha militar. Ninguém teve coragem de lhe contar, mesmo os mais sádicos. Nem vamos falar do próprio bullying que Matias, seu dedicado protetor, sofria dos colegas, que o provocavam com piadas escatológicas e sexuais de baixíssimo nível.

			Mas, voltando à Espanha... Para mitigar o problema dos campos de tiro, o Exército espanhol cogitou adquirir um simulador. Em tese, o sistema economizaria recursos e eliminaria os perigosos exercícios no terreno. Na Espanha, a pressão demográfica já havia se tornado um problema real. Como uma granada é lançada a muitos quilômetros de distância, são necessários imensos campos de instrução para garantir segurança à população local.

			Aureliano desconsiderou as necessárias adaptações à realidade brasileira. Apoiado no binômio “segurança e menor custo”, acreditou que seria fácil conseguir a adesão de seus colegas. O general Reis, seu chefe, titular da DEMEx, a Diretoria de Ensino Militar do Exército, de pronto, aquiesceu. Com o apoio de seu superior, só precisava agora de pareceres positivos das escolas militares que lhe eram subordinadas. Assim, estaria aberto o caminho para encaminhar a proposta ao Comandante do Exército.

			A coisa já começou a dar errado aí. Tanto o Curso de Artilharia da Academia Militar das Agulhas Negras (Carta) quanto o da Escola de Capitães (EsCap) se mostraram contrários à aquisição do simulador espanhol. Seus instrutores consideravam que existiam alternativas viáveis com melhor custo-benefício para ensino e adestramento.

			A DEMEx também solicitou o endosso da Diretoria de Ciência e Tecnologia do Exército (DCTEx), responsável por assessorar o Comandante do Exército nesses assuntos. Mas a oposição foi ainda maior. A DCTEx foi radicalmente contra. Afirmava que a proposta era cara e envolvia grande risco, fosse pela duração do projeto, fosse pela dificuldade de garantir a transferência tecnológica. Seu diretor, o general Null, dava franca preferência a projetos em parceria com indústrias de defesa instaladas no Brasil.

			O alto posto de Null, como general de quatro estrelas, contrastava com a sua aparência. Baixo, magro e franzino, caminhava com os ombros curvos, cabisbaixo. Fazia-o também assim para não responder às inúmeras continências de quem cruzava seu caminho. Chegava mesmo a ser confundido com um doente. Era conhecido pela fala discreta e pelo semblante tímido. Por isso, Aureliano, que mantinha um porte atlético, mesmo inferior na hierarquia, com uma estrela a menos, não acreditou que aquele homem débil ousara lhe fazer oposição. Aborreceu-se. Mas não foi somente com o diretor de Ciência e Tecnologia. Quanto ao parecer negativo das escolas das quais era inspetor, considerou a atitude quase como uma insubordinação.

			O que fazer? Recorreu novamente ao seu chefe. Reis, ao contrário de Null, era um sujeito corpulento, de cara bolachuda, orgulhoso dos olhos azuis atrás dos óculos. Tinha um jeito autoritário e debochado de falar. Extrovertido, considerava-se engraçado, sem se dar conta de que seu humor primava pelas piadas de mau gosto. Não se contentou em chegar a general de exército, posto máximo da carreira. Engendrou uma série de alianças com colegas do mesmo nível, que o tornaram um dos mais poderosos quatro estrelas na ativa.

			Diante do amargurado Aureliano, Reis propôs uma solução simples para o problema: engavetar, isto é, ignorar solenemente os juízos negativos. Com um sorriso malandro nos lábios, pegou o telefone e começou a conversar com seus aliados na capital federal. Solicitou uma nova análise, desta vez, diretamente ao EME, ou seja, ao Estado-Maior do Exército, órgão de direção geral da Força. Para evitar surpresas desagradáveis, determinou que o próprio Aureliano enviasse a Brasília a minuta do que precisaria constar 
nesse parecer.

			***

			— Quer dizer que o parecer positivo para a compra do simulador no exterior foi mesmo fabricado? Esse documento é o primeiro anexo do Dossiê Smart — lembrou o jornalista.

			“Reservado”

			Em março de 2010, por meio de um Estudo de Estado-Maior (EEM), a 3ª Subchefia do EME posicionou-se de forma favorável à compra de um simulador de artilharia no mercado externo. O documento foi classificado com o carimbo “reservado”. Tirando-se o nome pomposo, o EEM nada mais é do que um sistema simples de análise de problema com proposta de solução. Outras técnicas de Administração superam-no com vantagem, como o velho Diagrama de Ishikawa (ou “espinha de peixe”). Enquanto método auxiliar de tomada de decisão, não chega a ser ruim, exceto se for deliberadamente manipulado para se chegar a resultados predefinidos.

			Num EEM, grosso modo, faz-se um exame do contexto, cujo objetivo é a detecção dos pontos fortes e fracos internos e das oportunidades e ameaças externas, conforme a famosa matriz SWOT, na sigla em inglês. Parte-se, então, para a fase de “tempestade de ideias” (brainstorm), na qual são sugeridas possíveis soluções para o desafio. Selecionam-se as melhores propostas, com suas vantagens e desvantagens resumidas. Os pontos positivos e negativos de cada uma são somados e comparados em uma tabela. Dessa forma, chega-se à linha de ação vencedora.

			O problema desse estudo, em específico, foi justamente seu caráter embusteiro. O documento levantava linhas de ação absolutamente inviáveis para justificar o acordo com uma empresa estrangeira. E, como se ensina na Escola de Estratégia e Tática Terrestre da Praia Vermelha, onde oficiais do exército passam dois anos “sabáticos” remunerados à beira-mar, “linha de ação podre não é linha de ação”. Foram elencados nove aspectos definidores de vantagens e desvantagens. O desenvolvimento do simulador de artilharia no exterior ganhou de goleada, com um placar de sete vantagens contra duas desvantagens, enquanto outras propostas perderam pela contagem invertida de dois a sete.

			A conclusão do estudo pareceu tirar o coelho da cartola. De forma dirigida, tratou especificamente da visita de oficiais do Exército Brasileiro à Academia de Artillería do Ejército de Tierra, na Espanha, onde se encontrava o Simulador Español de Artillería (SEA). O parecer foi chancelado pelo chefe do EME, um general de quatro estrelas, que, de próprio punho, despachou: “Aprovo a linha de ação vencedora. Prossigam-se os trabalhos para a aquisição no mercado externo”.

			Com esse passe livre, Aureliano tentou um lance ousado: contratar, sem licitação, a Lokitec, que havia desenvolvido o SEA. Por que consultar a concorrência se ele já tinha escolhido o fornecedor? Conhecia, inclusive, o representante comercial da empresa, um velho amigo dos tempos em que esteve na Espanha.

			***

			A Lokitec Sociedad Limitada Unipersonal (Lokitec SLU) é uma empresa espanhola de engenharia, fundada na década de 1970. Voltada aos setores de comunicação, segurança e defesa, produz sistemas de comando e controle, instrumentos para a aviação (aviônicos), alguns simuladores e equipamentos óticos (optrônicos). Em 2010, exceção feita a esses últimos, seus demais produtos eram tecnologicamente modestos. Já se disse que a tecnologia parece mágica para quem não a conhece.

			Com escritório em Madri e fábrica em Toledo, na região de La Mancha — sim, a mesma da famosa novela Dom Quixote —, a empresa possuía cerca de trezentos e cinquenta funcionários. Em sua propaganda, especialmente nos canais digitais, destacava clientes internacionais de peso. O detalhe, no entanto, é que muitos deles vinham de programas de offset, ou seja, empresas e instituições obrigadas a comprar produtos espanhóis em razão de cláusulas de compensação comuns no comércio internacional.

			A Espanha, por exemplo, importa muitos produtos dos Estados Unidos. Para se evitar uma balança comercial muito desfavorável aos europeus, os contratos agregam cláusulas de compensação. Como resultado, a Lokitec produzia consoles para a Marinha norte-americana. Por certo, a U.S. Navy não precisaria importar esses equipamentos, mas o fazia por força desses acordos. O mesmo ocorria com os consórcios internacionais de aeronaves. Ela não participava desses projetos por deter tecnologia superior aos concorrentes, mas porque era preciso equilibrar a balança nas transações de comércio exterior.

			Anos antes, Aureliano visitara a Lokitec como adido militar na Espanha, a convite de Francisco Pablo Velasco, representante comercial da empresa. Desta vez, na qualidade de possível cliente, contatava-o para viabilizar a aquisição do SEA para o Exército Brasileiro.

			***

			Em Brasília, o general Augusto, Comandante do Exército, concordava em participar do costumeiro jogo do “eu-finjo-que-te-engano-você-finge-que-é-enganado”. Preferiu ignorar solenemente o parecer negativo da Diretoria de Ciência e Tecnologia. Também fingiu acreditar nas conclusões forçadas do EEM, o tal Estudo de Estado-Maior. Conceder dispensa de licitação, porém, já era demais.

			— Não dá, general! — pronunciou-se taxativamente o Dr. Silvestre, advogado da União, consultor jurídico adjunto do Comandante do Exército, ao declarar-se contrário à demanda da DEMEx.

			***

			Frustrado, Aureliano pegou o voo de Brasília de volta para o Rio.

			— Licitação mesmo; não tem jeito — lamentou-se, anunciando as más novas ao general Reis.

			O processo teria de ser conduzido pela Comissão de Aquisições, Licitações Internacionais e Contratos do Exército (Calice), missão permanente do Exército Brasileiro em Nova York, nos Estados Unidos. Para tanto, seria exigida a definição dos requisitos operacionais e técnicos do simulador, de maneira a informar aos players do mercado, eventualmente interessados. Reis rogaria, então, mais um favor a seu amigo quatro estrelas em Brasília. E seria atendido.

			Pouco depois, portanto, o EME decidiu baixar uma portaria, também reservada, aprovando as diretrizes para a aquisição do equipamento. A referência era o próprio EEM. Ora, via-se o cachorro correndo atrás do próprio rabo! Zero segregação de função, em gesto de afronta à lei e desapreço às boas práticas da administração pública. Os pareceres negativos anteriores nem sequer foram mencionados. As justificativas para a aquisição? As mesmas de sempre, absolutamente genéricas: maior segurança e menor custo.

			A portaria fora publicada no boletim reservado do Exército no dia 30 de junho, mas determinava que o processo de aquisição do simulador se iniciasse ainda no primeiro semestre de 2010. Tamanha pressa era supostamente justificada pelo plano diretor do Exército, editado três anos antes. O problema era que o documento definia como prioridade o sistema operacional “manobra”, que engloba as armas de infantaria e cavalaria. A artilharia pertence ao sistema operacional “apoio de fogo”, uma arma auxiliar, que procura atingir a linha de frente e as instalações do inimigo à retaguarda com pesadas granadas.

			— A prioridade é a manobra (a infantaria e a cavalaria). Mas a manobra depende do apoio de fogo da artilharia — alegaram os generais Reis e Aureliano, unificando o discurso. — Então, priorizando-se a artilharia, priorizam-se também a infantaria e a cavalaria.

			Esse era o malabarismo retórico dos chefes militares. Será que alguém realmente acreditava nesse argumento capenga? Afinal, todos os sistemas operacionais apoiam a manobra. Se essa fosse a lógica, o “comando e controle” (comunicações), a “mobilidade, contramobilidade e proteção” (engenharia) e a “logística” (intendência e material bélico) também deveriam ser contemplados nesse esforço.

			Assim, a portaria sigilosa do EME, além do vício da autorreferência e do desprezo a três pareceres negativos, valia-se de justificativas vagas para cometer uma “pedalada” orçamentária, burlando o calendário financeiro. Sim, criava-se a despesa, sem prévia receita.

			Esse era o segundo documento que o dossiê trazia como prova. Quanto mais o projeto avançava, mais se multiplicavam as ilegalidades. Os militares que as praticavam, entretanto, permaneciam ocultos em documentos classificados, blindados com o carimbo reservado. Foi nessa época que também surgiu o nome Smart.

			Esperto!

			A diretoria de ensino e a inspetoria das escolas militares precisavam batizar o simulador brasileiro, afinal não poderiam chamá-lo de Simulador Español de Artillería. Substituindo-se o “e” de “espanhol” pelo “b” de brasileiro, ficaria SBA, mas, para conferir maior sonoridade à sigla, acabou virando SIMBA: Simulador Brasileiro de Artilharia.

			— Simba não dá! Isso é nome de zoológico. Os espanhóis vão nos chamar de macaquitos! — protestou o general Reis, durante uma reunião com Aureliano.

			O major Olavo tinha sido incumbido de levantar nomes para o simulador brasileiro. Depois do primeiro veto, a fim de destacar a brasilidade, sugeriu Tupã, de Treinador Universal para Pessoal de Artilharia. Sua outra opção foi Guaraci, de Guarnição de Artilharia de Campanha em Instrução. O primeiro nome fazia alusão ao deus do trovão; o segundo, ao deus do Sol, ambos na cultura tupi-guarani.

			— Aureliano, isso é coisa de índio. Tá certo que o Dia do Exército e o Dia do Índio são comemorados na mesma data, mas não vamos exagerar — reprovou, com seu habitual sarcasmo.

			“Thor”, arriscou alguém, no intuito de homenagear o mesmo deus do trovão, mas na mitologia nórdica.

			— O quê? Aquele loiro sensual todo musculoso, que parece o He-Man, sempre peladão segurando o martelo? Quem sugeriu esse nome? Não sei não, hein... — debochou o general.

			Veio, então, uma sugestão simples e direta: Simaf, de Simulador de Apoio de Fogo.

			— Não tem uma funerária com esse nome? — encafifou-se o general. — Plano de defunto, Aureliano? Acho que já li em algum outdoor. Aí, você está querendo enterrar o simulador antes de começar o projeto... Natimorto!

			— O nome do seguro decesso é diferente, se chama... — balbuciou Aureliano, quando foi abruptamente interrompido.

			— Ora, ora, é o simulador Art-morto! — zombou o general, que substituía o “nati” pela abreviatura da artilharia.

			Reis exibia vulgar euforia, rindo da própria piada infame, sem pistas ainda das proféticas palavras que pronunciava. Nada o agradava, até que, num lampejo, ele mesmo solucionou o problema.

			— Isso! Não é Art-morto. Os artilheiros não estão mortos! Na verdade, estão bem vivos. Vai se chamar Smart, de Simulador Militar de Artilharia. Porque artilheiro é “muuuito esperto”! — batizou finalmente.

			Todos o aplaudiram. E ele, lisonjeado, se convenceu de sua genialidade.

			Portuñol

			Faltava ainda a definição dos detalhamentos técnico-operacionais do Smart, que serviriam de parâmetros para a licitação internacional da Calice, em Nova York.

			Por meio dos requisitos operacionais básicos (ROB), estabelece-se, por exemplo, quão distante deve chegar o projétil de uma pistola ou fuzil, quantos quilômetros um veículo militar deve percorrer com um tanque de combustível ou a resistência da blindagem de uma unidade mecanizada diante de determinado armamento inimigo.

			O órgão responsável por elaborar essas formalidades normativas é o nosso já conhecido EME, situado no QG do Exército, em Brasília. A DEMEx, entretanto, tinha suas inquietudes quanto a esse trabalho. Se o EME definisse requisitos não atendidos pelo simulador espanhol, todo o plano fracassaria. Para não correr risco, a diretoria de ensino, então, sem cerimônia, usurpou a competência da instância que, tão preciosamente, a tinha auxiliado naquele processo. Deu ordem para o Carta, que já havia dado parecer contrário à compra do simulador, elaborar os ROB.

			O tenente Marcus Junius, instrutor do Carta, recebeu a missão de traduzir os ROB do espanhol para o português. Para não dizer que se limitou ao copy and translate, incorporou, por conta própria, características do Field Artillery Training System (FATS), simulador norte-americano de observação de tiro. Esse equipamento estava em uso na AMAN, e algumas de suas funcionalidades não eram oferecidas pelo simulador espanhol.

			Alto, com cerca de 1,85 metro e tendência à obesidade, o tenente Marcus Junius era muito vaidoso, gostava de aparecer e julgava-se, frequentemente, o dono da verdade. Seguira a carreira do pai, que havia se aposentado como coronel. Junius era um ardoroso defensor da Ditadura Militar, colecionador de armas e atirador esportivo (CAC), só não caçava. Católico fanático, era associado, inclusive, ao Opus Dei5.

			Desta vez, os pais do projeto tomaram o cuidado de eleger um aliado, o coronel Bastião Dias, lotado na AMAN, para supervisionar o trabalho do Carta. Ansioso por ascender ao generalato, Bravo-Delta, como também era conhecido pelas iniciais do nome segundo o alfabeto fonético internacional, tinha indisfarçável interesse em ajudar o influente Reis, membro do Alto Comando do Exército, órgão colegiado que votava nessas promoções.

			A questão dos ROB, portanto, estava bem encaminhada. Faltavam agora os requisitos técnicos básicos, os RTB (sim, siglas são, verdadeiramente, um fetiche militar!). O problema era que os RTB são de competência da Diretoria de Ciência e Tecnologia, liderada pelo general Null, cujas relações com a Diretoria de Ensino Militar estavam estremecidas.

			O jeito foi recorrer a outra escola, subordinada à DEMEx. O ambicioso major Alberto, formado pelo IME, o Instituto Militar de Engenharia, que, na época, cursava a Escola de Estratégia e Tática Terrestre da Praia Vermelha, foi incumbido da tarefa. Não foi difícil seduzi-lo com a promessa implícita de participar de uma missão de dois anos na Espanha. Concordou, sem titubear. O projeto piloto do banco de talentos do general Aureliano — que explicaremos mais adiante — queimava a largada, expondo o vício da velha prática brasileira do toma lá da cá.

			Alberto realizou um trabalho mais elaborado, não se limitando à tradução dos requisitos técnicos do SEA. Considerava que o Smart deveria ser um produto tecnologicamente superior ao original, que fora concebido dez anos antes. No final, o major ainda agregou ao projeto seu colega Stark, um coronel de artilharia com quem havia trabalhado no desenvolvimento de um veículo aéreo não tripulado, numa parceria da DCTEx com a Empresa Brasileira de Aeronáu-
tica (Embraer).

			Stark ficou encarregado de revisar os requisitos operacionais do Smart, traduzidos pelo tenente da AMAN. Com diligência, acrescentou requisitos para modernizar o simulador. Adicionou radares e um sistema de busca de alvo, aproveitando sua experiência com esses sistemas. Também sugeriu a integração com outros equipamentos produzidos no Brasil, como o computador palmar militar para artilharia de campanha, da Indústria de Material Bélico (IMBEL). Todo trabalho era supervisionado por Bravo-Delta, que incorporara a função de capataz a serviço dos generais.

			A equipe do simulador brasileiro estava crescendo. O tenente Marcus Junius, por sua vez, indicou para a missão um colega de turma, destacado instrutor do Carta, o tenente Lotterman. Alto, atlético e inteligente, era muito objetivo no cumprimento de suas tarefas. Não perdia tempo. Pautando-se sempre pela ética, o militar, ironicamente, se tornaria o contraponto do colega que o indicara.

			E, assim, de indicação em indicação, a equipe de artilheiros e engenheiros do Projeto Smart foi sendo selecionada para a missão no exterior.

			Talento

			Em meados de 2010, quando Battaglia recebera o convite para integrar a missão na Espanha, não tinha a mínima ideia de todas essas articulações. Na época, encontrava-se envolvido com outros assuntos, pois chefiava uma seção de inteligência do Exército.

			A própria DEMEx estava conduzindo a seleção dos militares que atuariam no projeto, encargo que, regularmente, seria da Assessoria de Pessoal do Gabinete do Comandante do Exército, a chamada A1. Em tese, a A1 seleciona os militares mais aptos a cada tipo de missão, estabelecendo uma pontuação com base na meritocracia. Contam, por exemplo, os cursos militares, o conceito recebido dos superiores e a fluência em idiomas. À primeira vista, parecem critérios bem justos. Mas, na prática, não é bem assim que funciona.

			A chamada meritocracia, em muitos casos, é apenas reflexo do efeito bola de neve. O cadete que obtém boas notas na AMAN sai na frente. É o caso daqueles que são chamados de “zero de turma”, por causa do algarismo decimal de sua classificação: “01”, “02”, “03”... Esse jovem chega ao quartel com a fama de ser um dos primeiros colocados. A boa reputação acaba influenciando seu comandante na tropa, que tende a lhe conceder alto conceito. Com base nessa avaliação positiva, o agora tenente ou capitão é selecionado para cursos e missões. Depois de participar dessas atividades, seus pontos aumentam ainda mais, de modo que se qualifica para receber medalhas. Resultado: mais pontos e conceito ainda mais elevado. Assim, a bola de neve vai rolando e crescendo.

			Não à toa, em sua maioria os generais do Exército são “zeros de turma”. Já imaginou se a sua média final da faculdade, o chamado coeficiente de rendimento (CR), determinasse toda a sua carreira profissional? Essa é a regra da suposta meritocracia que impera nas Forças Armadas brasileiras. Benefício perenizado para os “zeros”; para os demais, “pecado original”.

			O general Aureliano, apesar de ter se beneficiado do efeito “bola de neve”, tinha a consciência de que o processo era viciado e arcaico. Acreditava ser possível selecionar os integrantes das missões de acordo com suas aptidões e seu desempenho efetivo na tropa. O projeto Banco de Talentos copiava técnicas de setores de RH de empresas civis e caçadores de talentos, com análises de currículo, entrevistas e testes. O nome de Battaglia emergiu das avaliações desse projeto piloto.

			***

			— Diga ao general Aureliano que sou soldado. Estou pronto para qualquer missão! — foi a resposta de Battaglia ao major Olavo.

			Ele concorria à missão com outros dois colegas, um de sua mesma turma e outro que se formara um ano antes na AMAN. Os três, apesar de não serem “zeros de turma” no sentido estrito, tinham boas classificações, estavam credenciados em dois idiomas estrangeiros (o inglês e o espanhol), tinham realizado o curso de altos estudos militares da Escola de Estratégia e Tática Terrestre, eram ou tinham sido instrutores de artilharia na AMAN ou na EsCap e possuíam bom conceito de seus superiores hierárquicos. Paralelamente, estavam concorrendo a outras missões no exterior nos processos conduzidos pela Assessoria 1, provavelmente para missões de paz da ONU.

			Nessa época, Battaglia tinha 41 anos e estava lotado no Comando Logístico do Litoral Leste, como chefe da seção de inteligência. Pesou a seu favor o fato de já ter trabalhado em um projeto tecnológico de êxito, o Palmar-Genesis, que desenvolvera um computador portátil de direção de tiro para obuseiros e morteiros. Tinha sido o autor do manual de instruções para os usuários do equipamento e publicara um artigo na Revista do Exército sobre a necessidade de se modernizar a artilharia de campanha. Em 2002, poucos meses antes da invasão do Iraque pelos Estados Unidos, o então capitão havia passado uma semana no Fort Sill, quartel de artilharia do U.S. Army, em Lawton, no estado de Oklahoma. Ali, participara de um intercâmbio de cooperação entre especialistas, no qual pôde aprofundar seus conhecimentos de técnicas de tiro computadorizadas e simuladores de artilharia. Em troca, os norte-americanos queriam informações sobre o lançador múltiplo de foguetes Astros, que a Avibrás havia vendido anos antes para Saddam Hussein, mas essa é outra história.

			Depois da entrevista pessoal, parte do processo seletivo conduzida pelo próprio Aureliano, o general se convenceu de que tinha encontrado o homem ideal para ocupar a função de supervisor operacional do projeto, capaz de coordenar o trabalho dos oficiais de artilharia. O colega mais antigo de Battaglia, por motivos desconhecidos, foi reprovado na entrevista. Seu colega de turma não teve melhor sorte, mas depois seria designado para atuar na Missão das Nações Unidas no Saara Ocidental, a Minurso.

			Dilema

			Se o general Aureliano estava empolgado com seu novo colaborador, o mesmo não se podia dizer de Battaglia com relação à missão. Esse sentimento ficara implícito na resposta que dera ao major Olavo: “diga-lhe que sou soldado; estou pronto para qualquer missão!”. Parecia frase pronta, embuste, tipo “missão dada é missão cumprida”. Na verdade, no seu íntimo, Battaglia tinha esperança de não ser selecionado. Partir para o exterior, naquele momento, implicaria significativa redução em sua renda familiar.

			Na maioria dos casos, atividades fora do país rendem um bom dinheiro ao bolso do militar. A missão normalmente inclui uma polpuda ajuda de custo, na ida e na volta; indenização pelas mudanças; pagamento de aluguel no exterior; além de remuneração em dólar. Battaglia, isoladamente, aumentaria bastante seu soldo6. Mas, para que sua esposa pudesse acompanhá-lo, teria de deixar o trabalho por doze meses.

			Helena Castelli e Battaglia haviam se conhecido em 1991, na AMAN, em Resende, durante o XII Festival Sul-Americano de Cadetes, um evento esportivo que reunia alunos de diversas academias. Ele competia como atleta de pentatlo militar, modalidade que inclui tiro de fuzil, arremesso de granada, natação utilitária, pista com obstáculos e corrida cross-country. Nessa época, ela ainda cursava o Ensino Médio e tomou parte no coral que, numa noite, se apresentou no teatro acadêmico.

			Contrairiam núpcias em 1996, no Rio de Janeiro. Battaglia contava 26 anos; a noiva, vinte. O início do casamento foi marcado por dificuldades. Nessa época, ele era tenente paraquedista; ela, estudante universitária. O curso de Medicina era caríssimo, e, mesmo com a ajuda do pai
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